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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1291, de 2007
Mensagem nº 79/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 29 de maio de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1291, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.698.


De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe o plantio, a comercialização, o transporte e a formação de mudas da árvore ornamental denominada murta, falsa murta ou murta-de-cheiro (Murraya paniculata), no Estado de São Paulo, estabelece multa pelo descumprimento da lei, e prevê a adoção, pelos órgãos competentes, de medidas de erradicação das árvores dessa espécie existentes no território paulista. 


Nada obstante reconheça a preocupação dessa Casa Legislativa em promover a defesa sanitária vegetal, mormente com a proteção da citricultura no Estado, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.


De início, importa ressaltar que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar (artigo 23, VIII, C.F.). Todavia, no que tange a esta matéria, a legislação estadual deverá observar as normas gerais da União sobre produção e consumo (artigo 24, V, C.F.), e também as relativas a comércio exterior e interestadual (artigo 22, VIII,C.F.). 


Considerada essa premissa, cumpre ressaltar que as medidas de defesa sanitária estão previstas, no âmbito federal, pela Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, alterada pela Lei nº 9.172, de 20 de novembro de 1998, que dispõe sobre a política agrícola, e estabelece, entre outros objetivos, a atuação do Estado no planejamento, que será determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, destinado a promover regular, fiscalizar, controlar, avaliar e suprir necessidades, com o objetivo de assegurar o incremento da produção e da produtividade agrícolas. 


Na esteira da legislação federal, adveio a Lei Estadual nº 10.478, de 22 de dezembro de 1999, que disciplina a fiscalização, a inspeção e a execução de medidas e ações necessárias à defesa sanitária vegetal, exercidas sobre pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, serão realizadas sob o planejamento, orientação e controle da Coordenadoria de Defesa Agropecuária – CDA, órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. A referida lei foi regulamenta pelo Decreto nº 45.211, de 19 de setembro de 2000.


No que se refere à erradicação do HLB – Greening, já existe um programa de âmbito nacional, coordenado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, amparado pela Instrução Normativa nº 32, de 29 de setembro de 2006, que, no artigo 1º, prorroga os trabalhos de levantamento da ocorrência da praga denominada HLB-Greening em municípios dos Estados de São Paulo e de Minas Gerais, para o fim de delimitar a extensão das áreas afetadas e adotar medidas de prevenção e erradicação.  


De acordo com a referida Instrução Normativa, o proprietário, arrendatário ou ocupante a qualquer título do estabelecimento deverá eliminar as plantas de citros ou murtas contaminadas com HLB, mediante corte rente ao solo, com manejo para evitar brotações, não lhe cabendo qualquer indenização (artigo 5º). 


Nesse quadro normativo, observa-se que a eliminação da murta é permitida, desde que detectado que a planta está contaminada pelo HLB, de acordo com laudo técnico, devendo ser preservadas as plantas sadias.


A propositura, nos termos em que está formulada, proíbe o plantio, a comercialização, o transporte e a formação de mudas da espécie exótica denominada murta, e, em conseqüência, sua erradicação, em todo o território do Estado, independentemente de contaminação pelo HLB, além de desconsiderar o fator proximidade com áreas utilizadas para a citricultura. 


Assim delineada a proposta legislativa, resulta evidente a desarmonia com a legislação federal e estadual que traçam regras  atinentes à defesa fitossanitária. 


Por outro lado, conforme destaca a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, a espécie é cultivada em viveiros, públicos e privados, e destina-se ao reflorestamento e arborização urbana. 


A par disso, releva ponderar que a murta constitui espécie comercializada como planta ornamental em todo o País. 


Ao vedar o comércio dessa espécie de planta no Estado, o projeto interfere, claramente, no comércio interestadual e institui verdadeira alfândega interna, mostrando-se, sob essa perspectiva, incompatível com a ordem constitucional, que defere à União competência privativa para legislar sobre o tema, consoante decorre do artigo 22, inciso VIII, da Constituição Federal. 


O projeto, ainda, restringe a livre iniciativa e a livre concorrência. Deveras, forçoso reconhecer que, ao proibir o plantio, comércio, transporte e produção da murta, a propositura incide, diretamente, em atividade econômica privada. Normas dessa natureza, todavia, só podem ser editadas pela União, no desempenho da competência para legislar sobre a ordem econômica, que lhe confere o artigo 170, parágrafo único, da Constituição Federal. 


É forçoso reconhecer, portanto,  que a proposição mostra-se inconstitucional, por desbordar dos limites da competência concorrente e, ainda, por invadir campo reservado à competência legiferante privativa da União. 


Não bastassem as razões apontadas, deve ser ressaltado que o projeto, ao dispor que o Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, deverá elaborar no prazo de 2 (dois) anos, plano de erradicação da espécie Murraya paniculata e sua substituição por outras espécies (artigos 2º, 3º e 4º) trata de matéria relativa a funcionamento e atribuição de órgão público. 


Sob esse ângulo, a propositura acaba por invadir  seara de atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a quem compete a estruturação, a composição e a fixação de atribuições dos órgãos da Administração Pública, nos termos do disposto no artigo 47, incisos XIV e XIX,  da Constituição Estadual, que guardam simetria com o artigo 84, incisos II e VI, da Constituição Federal. De fato, é de iniciativa privativa do Governador proposta de lei que visa estabelecer encargos e atribuições aos órgãos da administração pública.  


Destarte, o projeto incide em inconstitucionalidade por vício de iniciativa,  por ostentar desarmonia com o princípio da separação entre os poderes e os dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal , artigo 2º, Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”), entendimento assente no Supremo Tribunal Federal (ADI 2.302-1/RS, de 15/02/06; ADI nº 2.646/SP, de 20/03/03; ADI nº 2.417/SP, 03/09/03 e ADI nº 3.180-AP, de 15/06/07). 


Observo, por fim, que o artigo 5º da propositura prevê a autorização para que o Governo do Estado celebre convênios com órgãos públicos federais, municipais e instituições privadas, firmando parcerias com o objetivo de cumprir a finalidade da lei. Todavia, tal autorização é desnecessária, de acordo com reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da Assembléia Legislativa, fere o princípio da independência e harmonia dos poderes inscrito no artigo 2º, da Constituição Federal (ADI 342-9 – PA e ADI 1.857-2 – SC). 


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 1291, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

